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RESUMO
Este trabalho objetiva registrar e analisar uma rica experiência obtida em vistorias prediais sob a tutela da Lei Estadual 6400/13 e da Lei Complementar [municipal] 126 de Autovistoria no Rio de Janeiro. Após o desabamento simultâneo de três prédios contíguos no Centro do Rio, essas Leis foram promulgadas para disciplinar a certificação das condições de conservação, estabilidade e segurança das edificações. Cada edifício deve ser alvo de diferentes frequências de vistorias, dependendo das diferentes idades e outras especificidades. As equipes devem ser multidisciplinares, com engenheiros de diferentes habilitações e arquitetos. As vistorias, apenas visuais, produzem um documento, o Laudo Técnico de Vistoria Predial – LTVP, indicando o estado de conservação, as eventuais medidas reparadoras e o prazo para sua execução. Em edificações com até cinco anos após a entrega, cabe aos incorporadores a produção do LTVP e aos mesmos incorporadores é que devem ser reportadas as reclamações, quando o desempenho não for adequado. Ao longo da curta vigência da legislação estadual e municipal, cerca de dois anos, pôde-se constatar que há uma carência de regulamentação dos procedimentos, o que acarreta a geração de resultados irregulares, como até LTVP’s de uma única página para todo um edifício. Soma-se a isso a variedade de tipos e de dimensões das edificações entre as centenas de milhares existentes na cidade do Rio de Janeiro, que demandam categorização e prazo adequado para os procedimentos, por parte do poder público que instituiu as leis, embora órgãos de classe e os sindicatos, como o Crea-RJ e o Senge-RJ, venham reunindo esforços para produzir bem-vindos guias de procedimentos para a autovistoria. O artigo também expõe outros entraves, como os constrangimentos e as dificuldades de acesso às unidades privativas, seja pela ausência do proprietário ou pela falta de autorização legal, conformando um determinado procedimento profissional que deve ser legalmente cumprido, mas que não necessariamente encontra suporte jurídico para isso, configurando uma dificuldade a mais na Engenharia Diagnóstica em Edificações local e que tem a pretensão de ser nacional. Nesse sentido, a introdução do BIM de manutenção poderia ser bem-vinda para o registro do desempenho da edificação.
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Considerations about the activities proposed by the Law of Autovistoria (auto inspection) in buildings in Rio de Janeiro City
ABSTRACT
This work aims to record and analyze a rich experience in building inspections under the authority of the State Law 6400/13 and Supplementary Law [municipal] Autovistoria 126 in Rio de Janeiro. After simultaneous collapse of three adjacent buildings in downtown Rio, these laws were enacted to regulate the accreditation of the storage conditions, stability and security of the buildings. Each building shall be subject to different frequencies of inspections depending on the different ages and other characteristics. Teams should be multidisciplinary, with engineers of different qualifications and architects. The surveys, only visual, produce a document called the Technical Report of Building Inspection - TRBI, indicating the conservation status, any remedial measures and the deadline for its implementation. In buildings with up to five years after delivery, it is for developers to produce the TRBI and the same developers is that complaints should be reported when the performance is not adequate. Throughout the short life of the state and municipal legislation, about two years, it could be seen that there is a lack of regulation of procedures, which entails the generation of mixed results, as even TRBI's a single page to an entire building. Added to this the variety of types and sizes of buildings among the hundreds of thousands existing in the city of Rio de Janeiro, which require categorization and adequate time for the procedures on the part of the government that instituted laws, although organ class and trade unions, such as Crea-RJ and Senge-RJ, come flocking efforts to produce welcome procedures guides for autovistoria. The article also exposes other barriers such as the constraints and difficulties of access to private units, either by the absence of the owner or by the lack of legal authority, conforming a certain professional procedure to be legally fulfilled, but not necessarily find legal support for therefore, setting up a further difficulty in the field of the local Diagnostic Engineering Building that purports to be national. To achieve this scale, the introduction of the maintenance BIM would be welcome for the registration of the building performance over time.
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1. INTRODUÇÃO
Na noite de 25 de janeiro de 2012, três edifícios adjacentes desabaram no Centro da Cidade do Rio de Janeiro. O maior deles, o Edifício Liberdade, possuía 20 andares, e juntamente com os outros dois, provocou a morte de dezessete pessoas, deixou desaparecidas cinco, além de inúmeros feridos. Os três edifícios datavam das décadas de 30-40 do século passado, e o inquérito da Polícia Civil sobre o caso apontava, em janeiro de 2014, obras realizadas no nono andar do Liberdade como as responsáveis pelo desabamento.
 (
Figura 1: Vista do desabamento a partir da lateral do Teatro Municipal.
) (
Figura 
2
: Detalhe de empena 
do prédio vizinho
 após o desabamento.
)Não obstante o fato de terem sido mencionadas outras possíveis causas também, como a passagem do metrô pelo local na década de 70, excesso de peso pelo acréscimo de área construída em andares antes no formato escalonado e possivelmente a corrosão, pela proximidade com o mar, foi esse desabamento que fez despontar a legislação pertinente à autovistoria predial no Estado e na Cidade do Rio de Janeiro. A legislação tornou obrigatória para edificações a sua inspeção predial feita por profissional habilitado a cada período de cinco anos, sendo que nos primeiros cinco anos da edificação ela está automaticamente dispensada do procedimento, tendo em vista ser esse o tempo de responsabilidade e garantia do incorporador/construtor sobre a obra entregue.
 (
Figura 3
: Entulho produzido pelo desabamento.
)No caso dos edifícios que desabaram, argumenta-se que as obras foram realizadas sem a aquiescência do síndico e sem o devido acompanhamento de um profissional responsável, o que teria levado ao colapso da estrutura do Liberdade, fazendo-o desabar e carregando consigo mais dois prédios em sequência. Por isso, o objetivo maior da autovistoria seria evitar que situações de risco inaceitáveis chegassem a ocorrer. 
Além dos custos financeiros que um problema estrutural pode ocasionar, há custos que não podem ser repostos, como as vidas humanas. O síndico ou o responsável pelo imóvel é também diretamente responsável perante a lei por quaisquer danos causados a terceiros por negligência de manutenção e uso inadequados da edificação. Nas Figuras 1, 2 e 3, é possível se ter uma ideia do quão grave foi o desabamento dos prédios no Rio de Janeiro[footnoteRef:2]. [2:  Fontes das imagens: http://noticias.uol.com.br/album/120125_prediodesabanorio_album.htm. Acesso em 20 jun 2015.] 

Segundo estudos da Câmara de Inspeção Predial do IBAPE-SP (IBAPE-SP, 2012), em 2009, ocorrências de acidentes prediais foram registrados já na fase de uso e em edificações com mais de 10 anos de existência. Do total, 66% das prováveis causas e origens dos acidentes são relacionadas à deficiência do sistema de manutenção, à perda precoce de desempenho, culminando em acentuada deterioração de suas partes. O que resta, ou seja, a fração menor de 34% desses acidentes está ligada a causas e origens afetas aos vícios construtivos. Mesmo que menor, os acidentes com origens na fase de projeto e execução não são menos importantes, mas o estudo considera demasiada a contribuição acumulada de fatores ligados ao sistema de gestão da edificação em sua fase ativa, quando são introduzidas ações que levam a redução da integridade da construção e que levam ao risco de colapso a edificação.
A esse procedimento legal das vistorias prediais, somam-se as menos praticadas ou conhecidas vistorias para entrega de empreendimento, por parte das incorporadoras e as (cada vez mais comuns) vistorias para o recebimento dos empreendimentos por parte dos clientes. Ações que deveriam ou se destinam a anular as frações relativas aos vícios construtivos.
A autovistoria tem consequências diretas no estado de conservação e funcionamento dos edifícios ao longo de sua vida. Ambos influenciam o valor patrimonial, contribuem para a priorização da manutenção rotineira, estabelecem a salubridade do ambiente e concorrem para segurança de todos. Assim, este trabalho tem por objetivo registrar e analisar uma rica experiência obtida na realização de autovistorias no Rio de Janeiro, desde o 2º semestre de 2013. Os autores, fazendo parte de uma equipe com mais profissionais, tiveram oportunidade de produzir vários laudos técnicos de diferentes edificações na cidade, tanto em uso, quanto porte e localização. Por meio da vivência dos procedimentos estabelecidos pela legislação, pôde ser verificado que a sua mera aplicação ou atendimento não é garantia para que as edificações sejam mais bem conservadas e seguras. Como será visto mais adiante, talvez por ser abrangente e pouco específica, a legislação acaba permitindo que inspeções superficiais sejam feitas, dando origem a laudos incipientes. Contudo, há que se reconhecer o importante passo que foi dado pela instituição das leis, além de também haver diretrizes que podem ser seguidas para aperfeiçoar o procedimento técnico. 
2. METODOLOGIA 
2.1.  A pesquisa da legislação e o uso das normas disponíveis 
No Estado do Rio de Janeiro, tudo se desencadeou com a Lei nº 6.400, de 05 de março de 2013 que instituiu, no âmbito do estado, a inspeção periódica por autovistoria em prédios residenciais, comerciais e públicos, sendo os procedimentos comandados pelos condomínios ou responsáveis pelas edificações, sejam privadas ou públicas (RIO DE JANEIRO [Estado], 2013).
Logo a seguir, no mesmo mês, em 26 de março de 2013, foi promulgada a Lei Complementar nº126 (RIO DE JANEIRO [Município], 2013a), que nos mesmos moldes, obriga a realização de vistorias técnicas periódicas nas edificações existentes, agora, no Município do Rio de Janeiro. Essa Lei Complementar também estabeleceu como prazo limite para o seu cumprimento a data de 01 de janeiro de 2014 (oito meses após sua promulgação), tendo sido esta alterada, ainda em dezembro de 2013, quando era evidente a curtíssima adesão das mais de duas centenas de milhares de edificações, para 01 de julho de 2014. Após essa data, as edificações que não tivessem realizado a autovistoria estariam e, hoje, estão em situação irregular, portanto, passíveis de sofrerem a penalidade prevista, isto é, multa devida ao município. 
Cerca de três meses após a Lei Complementar e com o objetivo de regulamentar a aplicação das duas leis citadas, foi publicado o Decreto nº 37.426 de 11 de julho de 2013 (RIO DE JANEIRO [Município], 2013), no âmbito exclusivo do município do Rio de Janeiro. Pode-se imaginar e entender que o prazo inicial de oito meses foi prejudicado com o hiato gerado da não existência de um decreto regulamentando as duas Leis. Vale o registro de que a perplexidade do meio técnico do Rio de Janeiro era atenuada por palestras técnicas proferidas por agentes da Prefeitura, junto aos órgãos de classe, ou seja, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/RJ e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do estado do Rio de Janeiro - CAU/RJ e os sindicatos, como o Sindicato de Engenheiros no Estado do Rio de Janeiro – SENGE/RJ. Nesses fóruns, foram programados debates para o devido saneamento de dúvidas que, àquela altura, proliferavam. 
Ao final desses primeiros contatos com os profissionais da própria Prefeitura e como não houve consenso sobre a conduta e os procedimentos a serem seguidos, chegou-se a conclusão de que o caminho a ser trilhado passaria pelo controle dos órgãos de classe, como última instância do controle profissional.
Atualmente, passados dois anos, ainda há muitas entidades ministrando cursos e palestras para informar e/ou corrigir as práticas e para promover a elucidação de que a autovistoria requer pessoal qualificado em diversas áreas da Engenharia e da Arquitetura.
Todo esse entendimento mal captado sobre o tema, num primeiro momento, desafia o segmento dos técnicos e cria uma enorme expectativa para a convivência de uma lei mais ampla, pois, desde o segundo semestre de 2011 vem tramitando, no Senado Federal, o Projeto de Lei nº 491/2011, sobre o mesmo assunto, porém, com validade em todo o território nacional[footnoteRef:3].  [3:  Disponível em http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=101665. Acesso em 29 jun 2015.] 

Além das leis mencionadas para o Estado do Rio de Janeiro, podem ser encontrados registros de legislações relativas à autovistoria desde 1998, na cidade de Jundiaí, SP, seguido pela cidade de Bauru (SP) em 1999, Salvador (BA) em 2001 e várias outras localidades (DOLACIO, 2014).
Sobre a periodicidade das vistorias, a Lei Estadual Nº 6400/2013 detalha mais e proclama:

Art. 1º. Fica instituída, no Estado do Rio de Janeiro, a obrigatoriedade de autovistoria decenal pelos condomínios ou proprietários dos prédios residenciais, comerciais, e pelos governos do Estado e dos municípios, nos prédios públicos, incluindo estruturas, subsolos, fachadas, esquadrias, empenas, marquises e telhados, e em suas instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, eletromecânicas, de gás e de prevenção a fogo e escape e obras de contenção de encostas, com menos de 25 (vinte e cinco) anos de vida útil, a contar do ‘habite-se’, por profissionais ou empresas habilitadas junto ao respectivo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro - CAU/RJ. 
§ 1º Os condomínios ou proprietários de prédios comerciais e residenciais de que trata o caput do artigo 1º com mais de 25 (vinte e cinco) anos de vida útil têm a obrigatoriedade de realizar autoinspeções qüinqüenais (RIO DE JANEIRO [Estado], 2013).

Para o Decreto 37.426/2013, que regulamenta as autovistorias no município do Rio de Janeiro, todas as edificações existentes na cidade (inclusive as tombadas, preservadas e tuteladas) “são obrigadas a realizar vistorias técnicas periódicas, com intervalo máximo de cinco anos, para verificar as condições de conservação, estabilidade e segurança e garantir, quando necessário, a execução de medidas reparadoras” (RIO DE JANEIRO [Município], 2013). As exceções à lei são os imóveis com até dois andares e área construída inferior a mil metros quadrados; os unifamiliares ou bifamiliares; com menos de cinco anos de ‘habite-se’; ou localizados em áreas de especial interesse social, que serão objeto de programas específicos para este fim.
Os responsáveis pelas autovistorias são os responsáveis pelas edificações, sejam eles o condomínio, o proprietário ou o seu ocupante. A eles cabe a contratação de profissionais qualificados (engenheiros das diversas modalidades da engenharia e arquitetos) para a realização dos trabalhos. Após efetuar a vistoria, o profissional contratado elaborará o Laudo Técnico de Vistoria Predial – LTVP, atestando as condições da edificação. Neste laudo técnico, os responsáveis pela vistoria informarão se o imóvel encontra-se em condições adequadas ou inadequadas de uso, no que diz respeito à sua estrutura, segurança e conservação. Caso seja constatada a inadequação, o laudo técnico deverá informar, também, as obras de reparo necessárias para sua adequação, com o prazo para implementá-las e a elaboração de um novo laudo após sua execução.
Uma vez finalizados os procedimentos, sem qualquer obra a ser feita, o responsável pela edificação comunicará à Prefeitura, por meio de formulário próprio disponível na internet, que o laudo técnico atestou que o imóvel se encontra em “condições adequadas de conservação, estabilidade e segurança” (RIO DE JANEIRO [Município], 2013).
Cabe ao responsável pela edificação levar ao conhecimento de moradores e usuários o conteúdo do laudo e também o seu arquivamento para futura consulta, pelo prazo de 20 anos.
Como já mencionado, havendo reparos a serem feitos na edificação, deve ser comunicado também um prazo para sua realização e ao seu término, a comunicação de sua conclusão. A fiscalização, por parte da prefeitura, acontecerá somente por amostragem, havendo prioridade para as edificações mais antigas e aquelas de grande porte, bem como aquelas situadas em áreas específicas da cidade, como as de grande concentração de edificações. 
Cabe ainda ao responsável pela edificação renovar comunicado à SMU no prazo máximo de cinco anos do último comunicado, mediante nova autovistoria e novo laudo; não iniciar obra sem licença e sem o acompanhamento de um profissional legalmente habilitado; atuar no sentido de impedir a realização de obras internas nas unidades do condomínio que possam modificar a estrutura do prédio sem a devida licença e o acompanhamento de engenheiro ou arquiteto[footnoteRef:4].  [4: A partir da publicação a chamada Norma de Reforma – NBR 16280 (ABNT, 2014), passou a ser obrigatório informar ao condomínio/síndico que a unidade privativa passará por obras. Deve haver um registro documental da situação da edificação, antes da reforma, dos procedimentos utilizados e do pós-obra de reforma e supervisão técnica dos processos e das obras. Outras Normas completam o sentido dessas preocupações, como as normas técnicas de Manutenção, NBR 5.674 (ABNT, 2012), Manual de Uso, Operação e Manutenção, NBR 14.037 (ABNT, 2014) e Norma de Desempenho, NBR 15.575 (ABNT, 2013).  ] 

Em nenhum momento, na legislação, há a discriminação de quais itens ou em que nível de detalhamento deve ser feita a inspeção predial. Contudo, para atestar que “o imóvel se encontra em condições adequadas de conservação, estabilidade e segurança” (RIO DE JANEIRO [Município], 2013)[footnoteRef:5] não basta a verificação das partes civis da edificação, mas também os sistemas que a compõem, como por exemplo, os elevadores e sistemas de proteção contra descargas atmosféricas. É necessária para isso uma inspeção predial. [5:  A repetida referência à expressão entre aspas ocorre por ser esta a sentença que traz o maior nível de detalhamento encontrado na legislação, a respeito dos procedimentos a serem feitos no imóvel.] 

Ainda sobre o que fazer nas autovistorias, os profissionais, na falta de um escopo oficial por parte do poder público, podem recorrer às normas existentes, como as Normas de Inspeção Predial do IBAPE-SP (2011, 2012 e 2012a) ou às dezenas de normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que dizem respeito às partes inspecionadas da edificação, com destaque para a NBR 5674 (ABNT, 2012), sobre manutenção de edificações. Em que pese o fato de os documentos mencionados serem fundamentais na execução dos serviços de vistoria e inspeção predial, o fato de a legislação sobre o assunto não ter produzido um escopo próprio de serviços deixou margem para que fossem produzidos laudos sem o cuidado e o detalhamento necessários em procedimentos dessa natureza, como será visto mais adiante.
Segundo o IBAPE-SP (2012), uma inspeção predial deve verificar as condições da edificação e seus sistemas, elementos e equipamentos, devendo ser feita não por um profissional somente, mas por uma equipe multidisciplinar, que atue nos diferentes campos do saber, como arquitetura, engenharia civil, engenharia elétrica e engenharia mecânica. Ainda segundo a mesma instituição, trata-se de uma inspeção visual que não emprega ensaios tecnológicos. Nos casos em que isto seja necessário, deverá estar detalhado no laudo, no item das orientações técnicas. Assim, de forma resumida ou esquemática, os sistemas/elementos que devem ser vistoriados e analisados são: elementos estruturais aparentes; sistemas de vedação (externos e internos); sistemas de revestimentos, incluída as fachadas; sistemas de esquadrias; sistemas de impermeabilização, através dos indícios de perda de desempenho como infiltrações; sistemas de instalação hidráulica (água fria, água quente, gás, esgoto sanitário, águas pluviais, reuso de água etc); sistemas de instalação elétrica; geradores; elevadores; sistemas de proteção contra descargas atmosféricas (para-raios); sistemas de combate a incêndio; sistema de coberturas (telhados, rufos, calhas etc); acessibilidade; outros[footnoteRef:6]. [6:  IBAPE-SP, 2012, P. 17.] 

Também o SENGE-RJ (2014 p.11/12) preconiza que a inspeção predial deverá ser planejada em função da complexidade da edificação, principalmente no que tange à composição da equipe de profissionais que a executará. Em documento elaborado especialmente para orientar os profissionais na realização da autovistoria, é apresentada uma extensa relação de itens a serem verificados/inspecionados na edificação. Do mesmo modo, o CREA-RJ (2013), na produção de um documento semelhante, também frisa que cada especificidade profissional tem um campo próprio de atuação (manutenção estrutural: engenheiro civil; manutenção de rede elétrica: engenheiro eletricista; manutenção de elevadores: engenheiro mecânico).
Na vivência de todas essas normas, desde o segundo semestre de 2013, os autores deste trabalho, com o auxílio de mais profissionais, vêm realizando diversas autovistorias na cidade do Rio de Janeiro, tanto em condomínios residenciais quanto comerciais, por diferentes bairros, portes e classes sociais. Mesmo antes, a equipe já prestava assessorias específicas para auxiliar os condôminos no período da ‘instalação do condomínio’, quando há a entrega formal, por parte das incorporadoras, dos empreendimentos imobiliários aos compradores. 
Além disso, a equipe também vem prestando consultoria a condomínios no auxílio à contratação de profissionais para a autovistoria ou outras tarefas técnicas específicas. Essa diversidade de atuação tem permitido vivenciar, de perto, o cumprimento da Lei de Autovistoria, possibilitando, também, o entendimento segundo o qual, o modo como foi publicada, a “lei”, por si só, não garante que as edificações serão vistoriadas de forma a garantir suas “adequadas condições de conservação, estabilidade e segurança” (RIO DE JANEIRO [Município], 2013), como poderá ser visto adiante.
3. RESULTADOS/DISCUSSÃO
3.1 Autovistorias em execução: os detalhes da aplicação das leis
A falta de um escopo próprio para a adoção dos procedimentos da autovistoria libera cada profissional para elaborar seu laudo da maneira como considerar mais apropriada. Se por um lado, existem fontes de referência para a execução dos serviços, como já mencionado, por outro, não há uma listagem, na legislação, que faça o profissional verificar minimamente determinados itens. Dessa forma, podem ser vistos laudos resumidos a uma só página, sem a participação de profissionais nas diversas especialidades, como pode ser visto na Figura 4.
Pelo texto do laudo apresentado na Figura 4, é possível verificar que o mesmo profissional avaliou o estado civil do prédio, seu sistema de elevadores, de incêndio e de proteção de descargas elétricas, entre outros, o que seria praticamente impossível, dado o nível de especialização que cada sistema desses requer. Basta mencionar que elevadores devem ser vistoriados por engenheiros mecânicos, e engenheiros civis ou arquitetos não possuem habilitação ou atribuição para esta atividade. Além disso, nenhuma menção é feita às unidades privativas do imóvel.
Alguns fatores, além da omissão da legislação, contribuem para esse cenário. Muitos síndicos, apesar de sua boa fé, são leigos no assunto, contratando profissionais que não produzem um adequado ou correto Laudo Técnico de Vistoria Predial, e a edificação tem sua “autovistoria” realizada da maneira bastante superficial. 
Outros síndicos, ao solicitarem propostas de profissionais para a execução de autovistoria e laudo técnico, pretendem, somente, atender à legislação, ou seja, “estar em dia com a lei”, sem se preocuparem com o real significado desse atendimento. Logo, ao ter em mãos propostas diferentes, a opção será pela mais barata, que provavelmente também será a menos completa, como visto pelos autores deste trabalho em diversas situações; laudos de uma página apenas, dizendo, resumidamente, que quase todas as partes do condomínio se encontravam em bom estado de conservação, como na Figura 4. A legislação induz ou franquia a que o profissional, sem preocupação com a qualidade de seu trabalho, produza o seu laudo de forma irregular ou de qualidade duvidosa e o síndico, também sem preocupação com a qualidade do serviço que está contratando, venha a aceitar laudos incompletos ou irregulares. 
 (
Figura 
4
 – Exemplo de laudo onde o profissional concentrou todas as informações de cada bloco vistoriado em uma só pagina
, cedida pelo síndico do imóvel
. Por este Laudo pode ser entendido que NÃO houve vistoria nas centenas de unidades dos dois blocos.
)Fica claro, nessas situações, que o poder público simplesmente pretende transferir e/ou atribuir responsabilidades, na medida em que não fiscaliza a edificação e seu laudo, ficando a cargo do profissional “despreocupado” a responsabilidade pela veracidade das afirmações por ele feitas no seu laudo e consequentemente, a responsabilidade por eventuais danos que possam ocorrer ao patrimônio e à vida humana (ainda que haja a previsão de multa para o profissional no caso de omissão ou prestação de falsas informações). Não é demais lembrar que foi o desabamento de um prédio, devido a obras internas, que provocou o aparecimento ou a instituição da lei da autovistoria. A partir de agora, se por acaso isso ocorrer, a primeira ação será a determinação dos responsáveis, ou seja, se o síndico realizou a autovistoria e qual foi o profissional responsável por ela[footnoteRef:7]. [7:  Embora tenha se revelado um fato isolado, quando, em maio de 2015, também na cidade do Rio de Janeiro, um prédio em São Conrado explodiu parcialmente devido a um vazamento de gás, uma das primeiras informações veiculadas na imprensa trazia o depoimento do síndico, afirmando que “as vistorias e os laudos do prédio estão em dia”. Disponível em http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/05/explosao-em-predio-de-sao-conrado-tambem-atinge-edificio-ao-lado-fotos.html e http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-janeiro/2015-05-20/explosao-em-predio-de-sao-conrado-foi-criminosa-e-apartamento-foi-invadido.html. Acesso em 29 mai 2015.] 

Obviamente, nem sempre é esse o cenário encontrado. Há muitas situações nas quais o síndico do condomínio tem uma real preocupação com o patrimônio sob sua responsabilidade e com a vida das pessoas que utilizam a edificação. Para isso, procura profissionais comprometidos com a qualidade do serviço prestado, mas encontra outro problema, que é o convencimento da coletividade de usuários que uma determinada proposta (mais completa e de custo maior) deveria ser contratada em detrimento de outra, mais barata (e provavelmente a ser produzida nos moldes já descritos, em laudos breves e por demais resumidos). Como a razão entre os custos e os benefícios leva em consideração as condições financeiras de todos e a decisão é votada e escolhida, por maioria, em assembleias condominiais, é comum encontrar situações onde o pensamento que prevalece é o: “vamos atender a lei sem gastar muito”.
Mesmo em situações onde síndico (coletividade) e profissionais estão em consonância em prol do melhor procedimento, com os cuidados necessários para uma inspeção bem feita, ainda assim podem ser encontrados entraves. A autovistoria pressupõe a inspeção de toda a edificação, nas suas partes comuns, nas suas partes privativas e também de toda a documentação que registra as manutenções periódicas, como aquelas promovidas pelas empresas de assistência aos elevadores, por exemplo. Em relação à documentação do condomínio e às áreas comuns, o acesso é feito normalmente sem problemas. A equipe de profissionais, devidamente autorizada, tem livre acesso aos registros documentados, garagens, telhados, barriletes, casa de máquinas, casa de bombas e mais outros tantos compartimentos e informações técnicas. O entrave reside no acesso às partes privativas, ou seja, as unidades residenciais ou salas comerciais.
Segundo a legislação, é necessário comunicar a ocorrência de obras nas unidades privativas que “possam modificar a estrutura existente do prédio” (RIO DE JANEIRO [Município], 2013). Porém, não necessariamente essas obras estarão ocorrendo no momento da vistoria. Elas podem já ter acontecido, possivelmente até com proprietários anteriores do imóvel, e somente tendo acesso às unidades, munido do projeto de construção, é que o profissional poderá avaliar se uma parede foi removida, um foi pilar deslocado ou a sua seção transversal reduzida, por exemplo. Embora, na maioria das vezes, isso possa representar uma modificação sem consequências para a estrutura do prédio, em outras, pode implicar na remoção de uma peça estrutural cuja ausência implicará na sobrecarga (não prevista) de outras peças, comprometendo o conjunto.
A prática vivenciada no dia-a-dia das autovistorias mostrou que o acesso às unidades privativas é a parte mais delicada e difícil do procedimento, por várias razões. A primeira delas, o proprietário da unidade tem que autorizar a entrada do profissional em sua unidade, sem o que, a vistoria, naquela unidade específica, não poderá ser feita. Foram vistos casos nos quais alguns condôminos simplesmente não permitiram o acesso, ficando aquelas unidades em pendência no laudo produzido. Em outras ocasiões, houve dificuldade (deliberada ou não) em se conseguir a coincidência da disponibilidade do morador para receber o profissional com a agenda deste, que por sua vez, acaba tendo que disponibilizar várias datas diferentes no escopo de seu trabalho para se dedicar à visita das unidades. Dependendo do tamanho e da localização do condomínio, esse pode ser um fator de contribuição para o aumento dos custos na produção do laudo, por também ter que mobilizar uma equipe maior para dar conta do maior número possível de unidades no mesmo prazo contratado. 
Mesmo nas unidades nas quais o acesso é liberado, há sempre certo sentimento de constrangimento, por parte do condômino (e às vezes também do profissional), do compartilhamento do cotidiano doméstico, de sua privacidade, o que por vezes pode prejudicar a concentração e atenção de quem realiza a inspeção, tornando o ato o mais breve possível.
Na medida em que todos esses elementos (vistoria detalhada de todas as partes comuns, das unidades privadas e da documentação devida), apesar de serem necessários, não estão discriminados textualmente na legislação, fica aberto o caminho para a realização de autovistorias simples, que fogem dos entraves comumente encontrados na realização dos procedimentos, dando origem a laudos de qualidade duvidosa no sentido de expressar a real condição física do imóvel. 
Além disso, mesmo que todos esses elementos estivessem previstos no corpo das leis, ainda assim, as inspeções são basicamente visuais, sem a realização de ensaios, o que pode deixar despercebido algum comprometimento estrutural em sua fase inicial ou elementos metálicos em fase de corrosão, por exemplo. Em algumas ocasiões, foi constatado pelos autores do trabalho que uma determinada anomalia só havia sido descoberta por puro acaso, como uma tubulação de sprinkler sofrendo corrosão, e que só pôde ser visualizada porque o rebaixo em gesso estava rompido para a recuperação do sistema de ar condicionado central que passava pelo rebaixo dos corredores. Esse e outros exemplos encontrados no dia-a-dia das autovistorias estão descritos no próximo item.
3.2. Realização de autovistorias: alguns exemplos encontrados
 (
Figura 
5
: Edificação residencial multifamiliar 
na Barra da Tijuca 
(duas torres)
)Com o propósito de ilustrar os registros e situações acima descritas acerca do desenvolvimento das autovistorias na cidade do Rio de Janeiro, serão elencadas, nas figuras a seguir, algumas das inúmeras edificações vistoriadas pelos autores, com uma breve descrição de suas características mais pertinentes ao tema. Por razões de privacidade, serão omitidos os nomes dos condomínios, seus endereços completos e os nomes de seus contratantes.
Na Figura 5, é mostrado o caso encontrado em uma das duas torres pertencentes a um condomínio de classe média alta, onde foi possível constatar, durante a vistoria, o curso de uma obra na unidade da cobertura duplex. O proprietário estava construindo a sua piscina privativa, porém em local diferente do projeto original da estrutura. Na imagem embaixo à direita, é possível ver duas novas vigas metálicas, que foram colocadas sob a laje imediatamente abaixo da piscina, levando a carga desta para outra viga já existente, em um trecho exato sobre uma janela. Como o projeto original previa a instalação de piscina em outro local da cobertura, a sobrecarga por ela provocada irá gerar novas tensões na estrutura existente, que não foi calculada para isso. Tendo conhecimento do fato, o síndico solicitou formalmente ao morador que retirasse a piscina do local não previsto, para não comprometer a estrutura da edificação.
Na Figura 6, é possível ver uma edificação residencial multifamiliar de classe alta, cuja administração está atenta à sua manutenção. É possível ver sua fachada, com pinos de fixação das placas de granito que foram implementados para segurança. Ainda na Figura 2, pode ser visto o interior do prédio em zona de ataque do splash do mar, cujos corredores estavam em obras (forro submetido a trabalhos de recuperação), foi possível notar a corrosão instalada no sistema de combate a incêndio (‘sprinklers’). Este é o tipo de situação que evidencia que a autovistoria, uma inspeção visual, mesmo que feita com todo o cuidado e atenção devidos, não tem o poder de identificar 100% das anomalias presentes na edificação. Isso só reveste de mais importância a manutenção preventiva da edificação, ao invés de se aguardar por ações de manutenção corretiva.
Na Figura 7, é mostrada uma edificação residencial multifamiliar de classe média com problemas no revestimento em pastilhas da fachada, corrosão acentuada na tubulação de combate a incêndios e corrosão da armadura na laje de cobertura da cisterna, cujo acesso se dá pelo piso da garagem, revelando o perigo iminente de desabamento dessa laje, caso obras de recuperação não sejam feitas, sobretudo quando essa laje vem a ser parte do piso do estacionamento. 
 (
Figura 
7
:
 Edificação 
residencial multifamiliar
 no Maracanã
 (cisterna, garagem e fachada)
) (
Figura 6
:
 Edificação 
residencial multifamiliar 
em Ipanema 
)


























Na Figura 8, é vista uma edificação residencial multifamiliar de classe média com incidência de anomalias no revestimento e pontos de corrosão das armaduras nas bases dos pilares, além de tubulação em avançado grau de corrosão. Na Figura 9, um trecho da planilha básica de verificação das unidades privativas da mesma edificação.
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Figura 
8
:
 Edificação 
residencial multifamiliar na Barra da Tijuca (fachada, 
tubulação e base
 dos pilares)
)















 (
Figura 
9 
:Trecho de planilha de verificação das unidades privativas
)Na Figura 10, é exibida uma edificação comercial com salas comerciais e térreo ocupado por uma agência bancária. Há uma variedade de pontos a serem vistoriados entre equipamentos e layout dos pavimentos; notar que o sistema de evacuação (escape) em situação de incêndio está comprometido com abertura, em um dos pavimentos, da caixa de escada, originalmente enclausurada. Outro ponto a ser elencado é a profusão de fios e cabos elétricos em um emaranhado de difícil identificação e por consequência, manutenção. Por ouro lado, percebe-se o cuidado com as máquinas dos elevadores e com a reserva de incêndio.

 (
Figura 
10
:
 Edificação 
comercial 
na Tijuca 
(escada não enclausurada, fios emaranhados e a boa conservação das máquinas d
e elevadores e reserva de incênd
io)
)





















Na Figura 11, pode ser vista uma edificação residencial multifamiliar de classe baixa, cujos principais problemas eram os quadros de distribuição de energia em total desconformidade com as normas técnicas vigentes e o uso de botijões de gás no interior de uma das unidades, proibido em prédios multifamiliares.
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Figura 
11
:
 Edificação 
residencial multifamiliar
 em Bonsucesso
 
 (quadros de luz e botijões no interior)
)











 (
Figura
 12
:
 Edificação 
residencial multifamiliar 
no Leblon 
(porta corta-fogo
, casa de máquina de elevadores 
e para raios)
)
Na Figura 12, é mostrada uma edificação residencial multifamiliar de classe alta. Os destaques nesta autovistoria foram a manutenção adequada das máquinas dos elevadores e as portas corta-fogo das escadas, onde várias apresentavam-se emperradas, sem o retorno livre da folha para manter o vão fechado e separado de eventuais fumaça e gases tóxicos. Do mesmo modo, o sistema de para-raios também se apresentava de forma insuficiente para a envergadura da edificação, pois precisava ter sua capacidade duplicada para o perfeito atendimento à sua demanda. Outro item a ser adequar foi a fixação dos aparelhos de ar condicionado, bem como a correção do piso da quadra de esporte no playground.
Na Figura 13 é possível ver uma edificação comercial bastante antiga, no Centro da cidade. Ela conta com uma estrutura metálica em sua cobertura, outrora usada como suporte de publicidade, porém atualmente a mesma se encontra em processo de corrosão, colocando em risco a segurança até dos transeuntes na calçada, posto que pedaços podem se soltar da estrutura principal, ou até mesmo esta vir a ruir e tombar na cobertura da edificação. Já no interior do edifício, foi encontrada uma situação na qual a caixa de incêndio ficou confinada a uma área privativa, pela incorporação de parte do corredor do prédio às unidades de um grupamento de salas do andar, todas pertencentes ao mesmo proprietário. Na imagem, é possível perceber a caixa de incêndio atrás de uma porta de vidro temperado, com o apoio para as mãos em madeira. Ainda, alguns dos quadros de acionamento dos elevadores e marcas de vazamento em uma de seus motores. Por outro lado, foi encontrada boa manutenção dos extintores e das bombas de incêndio em prédio com brigada de incêndio ativa.


 (
Figura 
1
3
:
 Edificação 
comercial
 
no Centro 
(
estrutura metálica na cobertura, caixa de incêndio em ár
ea privativa, excesso de fios no mesmo quadro e a adequada manutenção de extintores e das bombas de incêndio
)
)Embora já tenha sido dito que a legislação de autovistoria ainda carece de maior aperfeiçoamento e que mesmo assim, não será garantia de 100% de segurança nas edificações, por meio desses poucos exemplos foi possível mostrar algumas anomalias que puderam ser constatadas graças à realização das vistorias. 
A realização desse procedimento é benéfica até para futuros usuários da edificação, uma vez que um potencial comprador à procura de um imóvel pode ter acesso às condições reais do mesmo. A situação dos imóveis em relação aos comunicados enviados na autovistoria pode ser consultada, via internet, a qualquer momento no sistema municipal que centraliza as informações da vistoria (Figura 14), bastando para isso indicar o endereço do imóvel desejado no site específico para esse fim[footnoteRef:8]. Um exemplo é mostrado na Figura 15, na qual é possível ver o anúncio de um conjunto de quatro prédios no bairro da Tijuca, Rio de Janeiro, sendo anunciados como “Pronto para morar”. Ocorre que os prédios já estão construídos há vários anos e mais da metade de suas unidades nunca foi ocupada. Pela idade do prédio, ele já apresenta anomalias, como desprendimento de revestimento na fachada (notar na imagem inferior à direita, ao lado das janelas com anúncio de “02 e 03 quartos”, a lateral da parede apresentando essas anomalias). Ao consultar o sítio eletrônico da prefeitura, para o endereço do mesmo, descobre-se que o imóvel não está adequado, encontrando-se “em fase de adequação” (Figura 14) termo utilizado para atestar que a autovistoria registrou a necessidade de ações de recuperação. Ou seja, são unidades em 1ª locação, de edifícios que já apresentam problemas na construção. Basta que o pretendente a compra consulte o LTVP para saber o que realmente é preciso para a edificação ser liberada. É possível ver, pelos revestimentos em cores e materiais diferentes, que as torres estão com a sua identidade visual ainda por ser homogeneizada. [8: http://autovistoria.rio.rj.gov.br/ConsultaPublica.php] 
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Figura 1
4
: Tela do sítio eletrônico da prefeitura onde é possível v
erificar a condição do imóvel, 
cujo resultado da consulta indica “em fase de adequação”
)
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Figura 
1
5
:
 
Prédios existentes, em novo lançamento ao público.
)
As situações discutidas neste item são exemplos reais de possibilidades encontradas para a redução da deterioração das edificações, pela simples detecção de sua existência. Nesse sentido, a legislação tem um mérito inegável, pois promoveu a partida em direção a manutenções mais periódicas e eficientes, mas a lei ainda apresenta um nível muito baixo de cumprimento ou adesão. Dados do CREA-RJ[footnoteRef:9] indicam que até outubro de 2014, cerca de 23.000 imóveis da cidade do Rio de Janeiro haviam realizado a autovistoria, ou seja, menos de 10% dos cerca de 250.000 existentes na cidade. Isso, tendo em vista que o prazo já havia vencido em junho de 2014, e que até aquela data, o percentual era menor ainda, com cerca de 5% dos imóveis em dia com suas autovistorias[footnoteRef:10]. Como já salientado, após os idos de 01 de julho de 2014, é devida uma multa pelos imóveis que não a realizaram. [9:  Disponível em http://www.planejamentoengenharia.com.br/#!Lei-de-Autovistoria-pode-sofrer-modifica%C3%A7%C3%B5es-Fonte-CREARJ/chcq/3CF4686D-3D7E-4F65-A187-28EA415CFDDD. Acesso em 23 jun 2015.]  [10:   Disponível em http://ftp.sengerj.org.br/posts/1033-apenas-4-3-dos-predios-do-rio-entregaram-laudo. Acesso em 23 jun 2015. ] 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Sem dúvida, a instituição da legislação da autovistoria pode contribuir muito para a manutenção preventiva das edificações nas cidades. Por toda sua incipiência (da legislação), coube aos órgãos de classe (CREA-RJ e SENGE-RJ) a elaboração de cartilhas para, minimamente, orientar os profissionais na realização dos procedimentos, sempre ressaltando um fato fundamental que ainda passa despercebido pela legislação, que é a necessidade de uma equipe multidisciplinar para a realização correta dos trabalhos, nas suas diferentes especialidades. Por exemplo, não há como exigir de um profissional a análise do sistema de proteção contra descargas elétricas se essa não é sua especialidade, seria como pedir a um ortopedista um laudo oftalmológico, pelo simples fato de ambos serem médicos. Embora possam estar explicitamente relatados no laudo os nomes de todos os profissionais que fizeram a autovistoria, a legislação, ao solicitar a responsabilidade técnica de um profissional apenas para sua assinatura, leva a distorções como a mencionada.
Por outro lado, os prédios que contem com bom sistema de gestão e manutenção preventiva podem facilitar a execução da autovistoria, pelo bom estado do imóvel. Nesse sentido, atualmente, existem ferramentas como o BIM[footnoteRef:11], que facilitam não só o desenvolvimento de projetos de arquitetura e a execução da construção do edifício, como também, na manutenção predial pós-ocupação. A gestão centralizada de todas as informações relativas ao prédio permite que qualquer profissional ou síndico tenha acesso ao ‘histórico’ do prédio, das obras e manutenções já realizadas nele, quando e de que forma. Assim, a memória técnica do prédio passa a não depender de pessoas que ‘viveram’ sua história e a levam com elas quando se aposentam ou trocam de emprego ou quando um síndico muda de residência. Todavia, essa é uma realidade que pode estar ainda um pouco distante dos condomínios existentes na cidade. Por outro lado, as prefeituras também poderiam começar a investir nessa modalidade de registros, uma vez que muitas buscas a dados dos imóveis não são concluídas de maneira positiva.  [11:  “BuildingInformationModeling” no original inglês ou “Modelagem da Informação da Construção” (EASTMAN et al, 2014).] 

[bookmark: _GoBack]A obrigatoriedade do cumprimento da vistoria deve vir acompanhada de um maior desdobramento e detalhamento da legislação, a exemplo do que já ocorre em seminários e cursos realizados em órgãos de classe. Se há o real intuito de proteger o patrimônio edificado e as vidas que nele habitam (e não há razão para não acreditar que não haja), o poder público necessita instituir uma legislação que seja mais definitiva e incisiva nas obrigações dos profissionais que realizam as autovistorias, pois infelizmente, mais tragédias como a do Edifício Liberdade podem tornar a acontecer ou menores como uma explosão de uma unidade por deficiência no sistema de abastecimento de gás ou mesmo na queda de um aparelho de ar condicionado nas calçadas da cidade.
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ENGENHEIRO CIVIL  PERITO JUDICIAL
creEA HINEEEN APJER] N

Laudo Técnico de Vistoria Predial
Segundo o decreto 37426

Em vistoria realizada no dia 7 de novembro de 2013, no Condominio do EdificiollllER bioco
1. situado na Avenidaii CEPIEEE. Bora da Tijuca. CNPJ NN
Ml sdministrado pelo sindico Sr. I CPF R AR T N, ude
constatar as boas condi¢des do referido Condominio.
A seguir seguem os itens analisados ¢ as melhorias necessarias:

® GARAGEM: A srea coberta que € comum aos dois blocos de edificios
conta com 2 bicicletarios, 2 elevadores para cada uma das duas colunas, duto para caimento
do lixo direto na cacamba, QDL no subsolo, lava pés, 4 vagas para portadores de
necessidades especiais, casa de bombas com 2 extintores e 2 bombas d"agua por bloco, mais
7 extintores € 3 mangueiras contra incéndio, casa de reciclagem, sala de manutengdo com
extintor, refeitdrio com extintor ¢ hidrémetro novo,

e TERREO: Além das partes comuns aos prédios IS = I
que precisam de cuidados nos gradis, deve-se REPARAR OS BARRILETES DO i° AC
11" ANDAR DAS COLUNAS456E7;

@ FACHADAS: fachada lateral direita, fachada lateral esquerda e fachada de
fundos estio todas em bom estado e o prédio tem péra-ratos; seré necessério TROCAR ©
GRADEAMENTO DA FACHADA DA FRENTE que estd corroida;

° TERRACO: possui 2 casas de maquinas em bom estado com 1 extintor
para cada nma, sala de cireuito de TV, casa de exaustio com extintor proximo e 2 casas de
ventilagio. Sera necessario IMPERMEABILIZAR A LAJE DO TERRACO pois a
mesma estd com vegetacio, REPARAR AS ESCADAS DE ACESSO AO TERRACO
que apresentam diversos pontos de corrosio;

° AREA INTERNA: do subsolo ao terrago hé corrimio nas escadas mas
FAZ-SE NECESSARIA A COLOCACAC DE FITA ANTIDERRAPANTE NOS
DEGRAUS DAS BESCADAS INTERNAS. Os PCs de luz enconiram-se na coluna de
ventilacfio a cada dois andares ¢ os Pls de gas localizam-se em todos os andares entre as
duas portas corta fogo. Na mesma coluna de ventilagiio h4 ainda uma mangueira contra
ncéndio e lixeira.

Ap6s a vistoria pude constatar que os problemas apontados podem ser resolvidos com facilidade,
assim como as impermeabilizagBes e, fora isso, ol cncontra-se em 6tmmo estado de conservagdo,
manutengio , limpeza e higiene ¢ no apresentam risco para moradores, visitanies ou transeuntes.

Rio de Janeiro 13 de novembro de 2013





oleObject4.bin

image6.jpeg




image7.jpeg




image8.jpeg




image9.jpeg




image10.jpeg




image11.png




image12.jpeg




image13.jpeg




image14.jpeg




image15.jpeg




image16.jpeg




image17.jpeg




image18.jpeg




image19.jpeg




image20.jpeg




image21.jpeg




image22.jpeg




image23.jpeg




image24.png
e ol [ ot
0 Gudeds | Adeciar a5 nomas afuas - NG 5410 da ABNT. Obsinid.
Layout [ orgnal
Esquadias - =
703 Guadeo de diuntores | Aderuar s rormas suss —NBR 541058 ABNT.
Layout _ Ognal
Esquadias T
™ i =7 RoNT
Layout $ Orgral Naoconseg
Esquadrias = Revefusciodas
705 Quadro do disjuntores | Adecuaras rormas suas ~NER 5410 da ASNT.
Orgna.
T Rewr
705 Quadeo do i =g NBRS410 da ABT
Layout [orgral ~
1 Esquadion * Fuagho corforme Reve faagio extemadss e
Gusdrodo Adeciar 3 normas s - NER 510 6a ABNT.
Layout
5| Esquadins | Faagio conorme. Rever faagho eiema 825
T E NBR'5H10 da ABNT.
[orgral
L el R e





image25.jpeg




image26.jpeg




image27.jpeg




image28.jpeg




image29.jpeg




image30.jpeg




image31.jpeg




image32.jpeg




image33.jpeg




image34.jpeg




image35.jpeg




image36.jpeg
P





image37.jpeg




image38.jpeg




image39.jpeg




image40.jpeg




image41.jpeg




image42.jpeg




image43.jpeg




image44.jpeg




image45.emf

image46.png
PREFEITURA DO [ 09:18 - 19°C
€ RIO DE JANEIRO - <o tidgems,

A PREFEITURA TuRISHO SERVIDC EMPRESA

Voltar & pagina inicial Consultar Situagdo do Imével Comunicar vistoria
Consultar Comunicados
Dados do imével
Logradouro: RUA BARAO DE MESQUITA ) [SET Complemento: [
Bairro:  [TOUCA - Numero do comunicado:

Rl ¢

Resultado da Consulta
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